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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER.  SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA.
PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DO  DECISUM,  POR
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. REJEIÇÃO.

Tendo  a  magistrada  sentenciante  exposto,  de  forma
clara,  suas razões de decidir, não há que se falar em
ausência de fundamentação.

MÉRITO.  PLEITO  DE  CUMULAÇÃO  DE  AUXÍLIO-
ACIDENTE  COM  APOSENTADORIA,  CONCEDIDA
APÓS  A  EDIÇÃO  DA  MP  1.596-14/1997.
IMPOSSIBILIDADE.  APELO EM CONFRONTO COM
ORENTAÇÃO  FIRMADA  PELO  STJ  EM
JULGAMENTO  SUBMETIDO À  SISTEMÁTICA DOS
RECURSOS  REPETITIVOS.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA.  SEGUIMENTO
NEGADO AO RECURSO.  

De acordo com posicionamento firmado pelo STJ, em
caso submetido à sistemática dos recursos repetitivos
(Resp.  1296673/MG),  “a acumulação  do  auxílio-
acidente  com proventos  de aposentadoria  pressupõe
que a eclosão da lesão incapacitante, ensejadora do
direito ao auxílio-acidente,  e o início da aposentadoria
sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da
Lei 8.213/1991” (grifei).

Verificando-se  que,  na  hipótese  dos  autos,  a
aposentadoria  foi  concedida  após  o  aludido  marco



(edição da MP 1.596-14/97, que alterou o art. 86, §§2º
e  3º  da  Lei  nº  8.213/91),  resta  inviável  o  pleito  de
restabelecimento  do  auxílio-acidente,  por  se  mostrar
ilegal a respectiva cumulação. 

Vistos, etc. 

Trata-se de Apelação Cível interposta por Albenor Dantas Pereira
contra a sentença proferida pelo Juízo de Direito da 2ª Vara  da Comarca de
Itaporanga, que julgou improcedente a Ação de Obrigação de Fazer, por meio
da qual o ora apelante requer que o promovido, INSS – Instituto Nacional do
Seguro Social, seja compelido a restabelecer auxílio-acidente a que entende
fazer jus, em cumulação com a sua aposentadoria. 

Na  sentença  vergastada,  a  magistrado  a  quo fundamentou  a
improcedência do pedido no argumento de que “apesar do auxílio-acidente ter
sido concedido em 25/01/1971, não há possibilidade de cumulação com os
proventos de aposentadoria por idade, tendo em vista que este último benefício
previdenciário somente foi concedido ao autor em 25/10/2005” (fl. 54), após,
portanto, a alteração procedida pela Medida Provisória nº 1.596-14/1997 no art.
86, §§2º e 3º, da Lei nº 8.213/1991, dispositivos que, com a nova redação,
passaram  a  vedar  a  cumulação  de  auxílio-acidente  com  qualquer
aposentadoria.

Nas razões do presente apelo (fls. 58/64), o autor/apelante alega,
preliminarmente, a nulidade da sentença, por ausência de fundamentação. No
mérito, aduz que a vedação contida no art. 86, §§2º e 3º, da Lei nº 8.213/91 (de
cumulação de auxílio-acidente com aposentadoria) só incide para os acidentes
(ou doenças ocupacionais) ocorridos a partir da vigência da Medida Provisória
nº  1.596-14,  de  11.11.1997.  Sustenta,  assim,  que,  como  seu  acidente  e  a
concessão do respectivo auxílio ocorreram no ano de 1971, ou seja, bem antes
da  edição  da  MP 1.596-14/97,  não  há  óbice  para  sua  cumulação  com  a
aposentadoria (concedida no ano de 2005), razão pela qual o promovido (que
cessou o pagamento do auxílio-acidente) deve ser compelido a reestabelecer
tal benefício.     

Contrarrazões às fls. 63/79. 

O recurso foi inicialmente remetido ao Tribunal Regional Federal
da 5ª Região, que, no entanto, declinou da competência, remetendo o autos
para julgamento do apelo por esta Egrégia Corte. 

No parecer de fls. 94/97, a douta Procuradoria de Justiça opinou
pelo desprovimento do recurso.

É o relatório. 
Decido: 

Esclareço,  inicialmente,  que,  como a sentença foi  publicada,  e



este  recurso  interposto,  antes  da  entrada  em vigor  do  novo  CPC (  Lei  nº
13.105/2015),  o  presente  julgamento  deverá  ser  norteado  pelo  Código  de
Processo Civil  anterior  (Lei  nº  5.869/1973),  levando em conta,  inclusive,  as
interpretações jurisprudenciais dadas, até então, conforme orientação emanada
do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no  Enunciado  Administrativo  nº  2,
proclamado em sessão plenária realizada em 02 de março de 2016. Confira-se:

Enunciado Administrativo nº 02: Aos recursos interpostos
com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as
interpretações  dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça. 

Feito esse registro, passo ao exame do apelo.

- Preliminarmente

Nas  suas  razões  recursais,  o  autor/apelante  requereu,
preliminarmente,  a  declaração  de  nulidade  da  sentença,  por  ausência  de
fundamentação.

Tal  arguição,  contudo,  não merece guarida,  pois,  da  leitura do
decisum, percebe-se facilmente que a magistrada a quo expôs os motivos da
sua  decisão,  considerando  inviável  a  cumulação  do  auxílio-acidente  com a
aposentadoria, pelo fato desta ter sido concedida após a edição da MP 1.596-
14/97.

Se deve ou não prevalecer tal posicionamento, isso matéria de
mérito, a ser adiante analisada. O fato, contudo, é que a decisão se encontra
motivada, não havendo que se falar, portanto, em ausência de fundamentação.

Por tais razões, rejeito a preliminar arguida pelo apelante.  

- Do Mérito

O autor/apelante  alegou na inicial  que,  em  25/09/1971,  lhe  foi
concedido auxílio-acidente e que, em 25/10/2005, deu entrada em pedido de
aposentadoria por idade, o qual foi, em seguida, deferido.

Aduziu, no entanto, que, para a sua surpresa, após a concessão
da  aposentadoria,  houve  a  suspensão  do  auxílio-acidente,  por  ter  a
administração considerado inacumuláveis os benefícios.

Sustentando que tal tese não merece guarida e que, portanto, é
possível  a  concessão  de  auxílio-acidente  junto  com  aposentadoria  em
situações como a dos autos, requereu a procedência do pedido, a fim de que o
promovido seja compelido a reestabelecer o referido benefício acidentário.

Na sentença vergastada, a magistrada a quo julgou improcedente



o pleito exordial, sob o fundamento de que “apesar do auxílio-acidente ter sido
concedido  em  25/01/1971,  não  há  possibilidade  de  cumulação  com  os
proventos de aposentadoria por idade, tendo em vista que este último benefício
previdenciário somente foi concedido ao autor em 25/10/2005”  (fl. 54), após,
portanto, a alteração procedida pela Medida Provisória nº 1.596-14/1997, no
art. 86, §§2º e 3º, da Lei nº 8.213/1991, dispositivos que, com a nova redação,
passaram  a  vedar  a  cumulação  de  auxílio-acidente  com  qualquer
aposentadoria.

Nas  razões  do  presente  apelo,  o  autor/apelante  afirma  que  a
vedação contida no art. 86, §§2º e 3º, da Lei nº 8.213/91 (de cumulação de
auxílio-acidente com aposentadoria) só incide para os acidentes (ou doenças
ocupacionais) ocorridos a partir da vigência da Medida Provisória nº 1.596-14,
de 11.11.1997.  Sustenta, assim, que, como seu acidente e a concessão do
respectivo auxílio ocorreram no ano de 1971, ou seja, bem antes da edição da
MP 1.596-14/97,  não  há  óbice  para  sua  cumulação  com  a  aposentadoria
(concedida  no  ano  de  2005),  razão  pela  qual  o  promovido  (que  cessou  o
pagamento  do  auxílio-acidente)  deve  ser  compelido  a  reestabelecer  tal
benefício.     

Sem maiores delongas, deve ser mantido o posicionamento de
improcedência firmado em primeiro grau.

É  que,  de  acordo  com  orientação  proclamada  pelo  Superior
Tribunal  de  Justiça,  em  julgado  submetido  à  sistemática  dos  recursos
repetitivos (art. 543-C, CPC/73), só se pode considerar possível a cumulação
do auxílio-acidente com a aposentadoria se, tanto o acidente laboral (ensejador
do deferimento do respectivo auxílio)  quanto a concessão da aposentadoria
tiverem ocorrido antes da edição da MP 1.596-14, de 11.11.1997, que deu nova
redação aos §§2º e 3º do art. 861, da Lei nº 8.213/91, vedando o pagamento de
auxílio-acidente em conjunto com qualquer aposentadoria.

Confira-se,  nesse  sentido,  parte  da  ementa  do  julgamento  do
Resp. 1296673/MG, submetido, repito, à sistemática dos recursos repetitivos:

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO
CONFIGURADA. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E
RESOLUÇÃO STJ  8/2008.  RECURSO  REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA.  CUMULAÇÃO  DE  BENEFÍCIOS.  AUXÍLIO-
ACIDENTE E APOSENTADORIA. ART. 86, §§ 2º E 3º,  DA LEI
8.213/1991,  COM  A  REDAÇÃO  DADA  PELA  MEDIDA
PROVISÓRIA  1.596-14/1997,  POSTERIORMENTE

1Art.  86.  O auxílio-acidente  será concedido,  como indenização,  ao segurado quando,  após
consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem seqüelas
que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia. 

§ 2º O auxílio-acidente será devido a partir  do dia seguinte ao da cessação do auxílio-
doença,  independentemente  de  qualquer  remuneração  ou  rendimento  auferido  pelo
acidentado, vedada sua acumulação com qualquer aposentadoria. 
§ 3º O recebimento de salário ou concessão de outro benefício, exceto de aposentadoria,
observado o disposto no § 5º, não prejudicará a continuidade do recebimento do auxílio-
acidente.   



CONVERTIDA  NA  LEI  9.528/1997.  CRITÉRIO  PARA
RECEBIMENTO  CONJUNTO.  LESÃO  INCAPACITANTE  E
APOSENTADORIA ANTERIORES À PUBLICAÇÃO DA CITADA
MP (11.11.1997). [...]
1.  Trata-se  de  Recurso  Especial  interposto  pela  autarquia
previdenciária com intuito de indeferir a concessão do benefício de
auxílio-acidente,  pois  a  manifestação  da  lesão  incapacitante
ocorreu depois da alteração imposta pela Lei 9.528/1997 ao art.
86 da Lei de Benefícios,  que vedou o recebimento conjunto do
mencionado benefício com aposentadoria.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente,
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
3.  A  acumulação  do  auxílio-acidente  com  proventos  de
aposentadoria  pressupõe  que  a  eclosão  da  lesão
incapacitante,  ensejadora  do  direito  ao  auxílio-acidente,  e  o
início da aposentadoria sejam anteriores à alteração do art.
86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991 ("§ 2º O auxílio-acidente será
devido a partir do dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença,
independentemente  de  qualquer  remuneração  ou  rendimento
auferido pelo acidentado, vedada sua acumulação com qualquer
aposentadoria;  § 3º O recebimento de salário ou concessão de
outro benefício, exceto de aposentadoria, observado o disposto no
§ 5º,  não prejudicará a continuidade do recebimento do auxílio-
acidente."),  promovida  em  11.11.1997  pela  Medida  Provisória
1.596-14/1997,  que  posteriormente  foi  convertida  na  Lei
9.528/1997. No mesmo sentido: REsp 1.244.257/RS, Rel. Ministro
Humberto  Martins,  Segunda  Turma,  DJe  19.3.2012;  AgRg  no
AREsp  163.986/SP,  Rel.  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,
Segunda Turma, DJe 27.6.2012; AgRg no AREsp 154.978/SP, Rel.
Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  DJe
4.6.2012; AgRg no REsp 1.316.746/MG, Rel. Ministro Cesar Asfor
Rocha,  Segunda  Turma,  DJe  28.6.2012;  AgRg  no  AREsp
69.465/RS, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe
6.6.2012; EREsp 487.925/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima,
Terceira  Seção,  DJe  12.2.2010;  AgRg  no  AgRg  no  Ag
1375680/MS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, Dje
19.10.2011;  AREsp 188.784/SP,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins
(decisão  monocrática),  Segunda  Turma,  DJ  29.6.2012;  AREsp
177.192/MG,  Rel.  Ministro  Castro  Meira  (decisão  monocrática),
Segunda Turma,  DJ 20.6.2012;  EDcl  no Ag 1.423.953/SC,  Rel.
Ministro  Teori  Albino  Zavascki  (decisão  monocrática),  Primeira
Turma,  DJ  26.6.2012;  AREsp  124.087/RS,  Rel.  Ministro  Teori
Albino  Zavascki  (decisão  monocrática),  Primeira  Turma,  DJ
21.6.2012;  AgRg  no  Ag  1.326.279/MG,  Rel.  Ministro  Napoleão
Nunes Maia Filho, DJe 5.4.2011; AREsp 188.887/SP, Rel. Ministro
Napoleão  Nunes  Maia  Filho  (decisão  monocrática),  Primeira
Turma, DJ 26.6.2012; AREsp 179.233/SP, Rel. Ministro Francisco
Falcão (decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 13.8.2012 .
[…] 6. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do
art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.2 (grifei).

2 STJ - REsp 1296673/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em
22/08/2012, DJe 03/09/2012.



Em sendo assim, ao contrário do que sustenta o autor/apelante,
para que seja possível a cumulação pleiteada na exordial,  não basta que a
lesão laboral ensejadora do deferimento do auxílio-acidente tenha acontecido
antes da edição da MP 1.596-14/97 (transformada na Lei nº 9.528/97), sendo
preciso também que a aposentadoria tenha sido concedido antes do aludido
marco.

Como, in casu, a aposentadoria só foi concedida no ano de 2005,
portanto, bem depois da edição da MP 1.596-14, de 11.11.1997, resta inviável
a sua cumulação com o auxílio-acidente, razão pela qual não merece prosperar
o pleito de restabelecimento deste benefício.

Ressalte-se  que,  estando  o  recurso  em  confronto  com
jurisprudência dominante de Tribunal Superior (STJ), prescinde-se da remessa
do  recurso  ao  órgão  colegiado,  sendo  possível  o  julgamento  monocrático
previsto  no  art.  557,  caput,  do  CPC  de  1973,  diploma,  repito,  aplicável  à
espécie, por estar em vigor à época da prolação da sentença e da interposição
do recurso.

Face ao exposto, NEGO SEGUIMENTO ao presente apelo. 

P.I.

João Pessoa, 06 de maio de 2016.

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                                 Relatora

G/07


